Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO-LEI N° 413, DE 09 DE JANEIRO DE 1969.

Dispde sbbre titulos de crédito industrial e d& outras
providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , no uso das atribuicdes que lhe confere o § 1° do Art. 2° do Ato Institucional n° 5, de 13
de dezembro de 1968,

DECRETA:
CAPITULO |
Do Financiamento Industrial

Art 1° O financiamento concedido por instituicdes financeiras a pessoa fisica ou juridica que se dedique a atividade industrial
poderéa efetuar-se por meio da cédula de crédito industrial prevista neste Decreto-lei.

Art 2° O emitente da cédula fica obrigado a aplicar o financiamento nos fins ajustados, devendo comprovar essa aplicagdo no
prazo e na forma exigidos pela instituicéo financiadora.

Art 3° A aplicagcdo do financiamento ajustar-se-4 em orgamento, assinado, em duas vias, pelo emitente e pelo credor, déle
devendo constar expressamente qualquer alteracdo que convencionarem.

Paragrafo Unico. Far-se-4, na cédula, mencédo do orcamento que a ela ficara vinculado.

Art 4° O financiador abrira, com o valor do financiamento conta vinculada a operacéo, que o financiado movimentara por
meio de cheques, saques, recibos, ordens, cartas ou quaisquer outros documentos, na forma e no tempo previstos na cédula ou
no or¢gamento.

Art 5° As importancias fornecidas pelo financiador vencerao juros e poderdo sofrer corre¢cdo monetaria as taxas e aos indices
gue o Conselho Monetéario Nacional fixar, calculados s6bre os saldos devedores da conta vinculada a operacéo, e seréo exigiveis
em 30 de junho, 31 de dezembro, no vencimento, na liquida¢do da cédula ou, também, em outras datas convencionadas no titulo,
ou admitidas pelo referido Conselho.

Paragrafo Unico. Em caso de mora, a taxa de juros constante da cédula sera elevavel de 1% (um por cento) ao ano.

Art 6° O devedor facultara ao credor a mais ampla fiscalizacdo do emprego da quantia financiada, exibindo, inclusive os
elementos que Ihe forem exigidos.

Art 7° O financiador podera, sempre que julgar conveniente e por pessoas de sua indicacdo, ndo sO percorrer tbdas e
quaisquer dependéncias dos estabelecimentos industriais referidos no titulo, como verificar o andamento dos servicos neles
existentes.

Art 8° Para ocorrer as despesas cem a fiscalizacéo, podera ser ajustada, na cédula, comissédo fixada e exigivel na forma do
art. 5° déste Decreto-lei, calculada sbbre os saldos devedores da conta vinculada a operacgao, respondendo ainda o financiado pelo
pagamento de quaisquer despesas que se verificarem com vistorias frustradas, ou que forem efetuadas em consequéncia de
procedimento seu que possa prejudicar as condi¢des legais e celulares.

CAPITULO Il
Da Cédula de Crédito Industrial

Art 9° A cédula de crédito industrial e promessa de pagamento em dinheiro, com garantia real, cedularmente constituida.
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Art 10. A cédula de crédito industrial é titulo liquido e certo, exigivel pela soma dela constante ou do enddsso, além dos
juros, da comissédo de fiscalizagdo, se houver, e demais despesas que o credor fizer para seguranca, regularidade e realizacao de
seu direito creditério.

§ 1° Se o emitente houver deixado de levantar qualquer parcela do credito deferido, ou tiver feito pagamentos parciais, o
credor desconta-los-a da soma declarada na cédula, tornando-se exigivel apenas o saldo.

§ 2° Nao constando do enddsso o valor pelo qual se transfere a cédula, prevalecerd o da soma declarada no titulo, acrescido
dos acessdrios, na forma déste artigo, deduzido o valor das quitacdes parciais passadas no préprio titulo.

Art 11. Importa em vencimento antecipado da divida resultante da cédula, independentemente de aviso ou de interpelacdo
judicial, a inadimpléncia de qualquer obrigacdo do eminente do titulo ou, sendo o caso, do terceiro prestante da garantia real.

§ 1° Verificado o inadimplemento, poderd, ainda, o financiador considerar vencidos antecipadamente todos os financiamentos
concedidos ao emitente e dos quais seja credor.

§ 2° A inadimpléncia, além de acarretar o vencimento antecipado da divida resultante da cédula e permitir igual
procedimento em relac@o a todos os financiamentos concedidos pelo financiador ao emitente e dos quais seja credor, facultard ao
financiador a capitalizac@o dos juros e da comissdo de fiscalizagdo, ainda que se trate de crédito fixo.

Art 12. A cédula de crédito industrial poderd ser aditada, ratificada e retificada, por meio de menc¢fes adicionais e de
aditivos, datados e assinados pelo emitente e pelo credor, lavrados em f6lha a parte do mesmo formato e que passardo a fazer
parte integrante do documento cedular.

Art 13. A cédula de crédito industrial admite amortizagbes periddicas que serdo ajustadas mediante a inclusdo de cliusula,
na forma prevista neste Decreto-lei.

Art 14. A cédula de crédito industrial contera os seguintes requisitos, lancados no contexto:
| - Denominacéo "Cédula de Crédito Industrial”.

Il - Data do pagamento, se a cédula fér emitida para pagamento parcelado, acrescentar-se-a clausula discriminando valor e
data de pagamento das prestagoes.

IIl - Nome do credor e clausula a ordem.

IV - Valor do crédito deferido, langado em algarismos por extenso, e a forma de sua utilizagao.

V - Descricdo dos bens objeto do penhor, ou da alienagéo fiduciaria, que se indicardo pela espécie, qualidade, quantidade e
marca, se houver, além do local ou do depésito de sua situacdo, indicando-se, no caso de hipoteca, situagdo, dimensdes,

confrontacdes, benfeitorias, titulo e data de aquisicao do imével e anotagBes (nimero, livro e félha) do registro imobiliario.

VI - Taxa de juros a pagar e comissdo de fiscalizacdo, se houver, e épocas em que serdo exigiveis, podendo ser
capitalizadas.

VII - Obrigatoriedade de seguro dos bens objeto da garantia.
VIII - Praga do pagamento.
IX - Data e lugar da emissao.
X - Assinatura do proprio punho do emitente ou de representante com pdderes especiais.
§ 1° A clausula discriminando os pagamentos parcelados, quando cabivel, sera incluida logo apés a descricdo das garantias.
§ 2° A descricdo dos bens vinculados podera ser feita em documento a parte, em duas vias, assinado pelo emitente e pelo
credor, fazendo-se, na cédula, mencdo a essa circunstancia, logo ap6s a indicagdo do grau do penhor ou da hipoteca, da

alienagéo fiduciaria e de seu valor global.

§ 3° Da descricdo a que se refere o inciso V déste artigo, dispensa-se qualquer alusdo a data, forma e condi¢tes de



aquisicdo dos bens empenhados. Dispensar-se-8o, também, para a caracterizac@o do local ou do depdsito dos bens empenhados
ou alienados fiduciariamente, quaisquer referéncias a dimensées, confrontacdes, benfeitorias e a titulos de posse ou de dominio.

§ 4° Se a descricdo do imdével hipotecado se processar em documento & parte, deverdo constar também da cédula tddas as
indicag6es mencionadas no item V déste artigo, exceto confrontacdes e benfeitorias.

§ 5° A especificacdo dos iméveis hipotecados, pela descricdo pormenorizada, poderéa ser substituida pela anexagdo a cédula
de seus respectivos titulos de propriedade.

§ 6° Nos casos do paragrafo anterior, deverdo constar da cédula, além das indicacdes referidas no § 4° déste artigo, mencéo

expressa a anexacdo dos titulos de propriedade e a declaragdo de ou éles fardo parte integrante da cédula até sua final
liquidacao.

CAPITULO 1l
Da Nota de Crédito Industrial
Art 15. A nota de crédito industrial é promessa de pagamento em dinheiro, sem garantia real.
Art 16. A nota de crédito industrial conterd os seguintes requisitos, langados no contexto:
| - Denominagdo "Nota de Crédito Industrial".

Il - Data do pagamento; se a nota fér emitida para pagamento parcelado, acrescentar-se-a clausula discriminando valor e
data de pagamento das prestagoes.

IIl - Nome do credor e clausula a ordem.
IV - Valor do crédito deferido, lan¢cado em algarismos e por extenso, e a forma de sua utilizac&o.

V - Taxa de juros a pagar e comissdo de fiscalizacdo, se houver, e épocas em que serdo exigiveis, podendo ser
capitalizadas.

VI - Praga de pagamento.
VII - Data e lugar da emisséo.
VIl - Assinatura do préprio punho do emitente ou de representante com pdderes especiais.

Art 17. O crédito pela nota de crédito industrial tem privilégio especial sébre os bens discriminados no artigo 1.563 do
Cadigo Civil.

Art 18. Exceto no que se refere a garantias e a inscricdo, aplicam-se a nota do crédito industrial as disposi¢fes déste
Decreto-lei sdbre cédula de crédito industrial.

CAPITULO IV
Das Garantias da Cédula de Crédito Industrial
Art 19. A cédula de crédito industrial pode ser garantida por:
| - Penhor cedular.
Il - Alienagéo fiduciaria.
Il - Hipoteca cedular.
Art 20. Podem ser objeto de penhor cedular nas condi¢cdes déste Decreto-lei:

| - Maquinas e aparelhos utilizados na industria, com ou sem 0s respectivos pertences;



Il - Matérias-primas, produtos industrializados e materiais empregados no processo produtivo, inclusive embalagens;

Il - Animais destinados a industrializacdo de carnes, pescados, seus produtos e subprodutos, assim como 0s materiais
empregados no processo produtivo, inclusive embalagens;

IV - Sal que ainda esteja na salina, bem assim as instalagfes, maquinas, instrumentos utensilios, animais de trabalho,
veiculos terrestres e embarcagdes, quando servirem a exploragéo salineira;

V - Veiculos automotores e equipamentos para execucdo de terraplanagem, pavimentacao, extracdo de minério e construgéo
civil bem como quaisquer viaturas de tracdo mecéanica, usadas nos transportes de passageiros e cargas e, anda, nos servi¢cos dos
estabelecimentos industriais;

VI - Dragas e implementos destinados a limpeza e a desobstrugdo de rios, portos e canais, ou a construcdo dos dois
Gltimos, ou utilizados nos servigos dos estabelecimentos industriais;

VII - Téda construcdo utilizada como meio de transporte por agua, e destinada a indastria da revelagcdo ou da pesca,
guaisquer que sejam as suas caracteristicas e lugar de trafego;

VIII - Todo aparelho manobravel em vbo apto a se sustentar a circular no espago aéreo mediante reagfes aerodinamicas, e
capaz de transportar pessoas ou coisas;

IX - Letra de cambio, promissoérias, duplicatas, conhecimentos de embarques, ou conhecimentos de depdsitos, unidos aos
respectivos " warrants ";

X - Outros bens que o Conselho Monetéario Nacional venha a admitir como lastro dos financiamentos industriais.

Art 21. Podem-se incluir na garantia os bens adquiridos ou pagos com o financiamento, feita a respectiva averbacdo nos
térmos deste Decreto-lei.

Art 22. Antes da liquidagdo da cédula, ndo poderdo os bens empenhados ser removidos das propriedades nela mencionadas,
sob qualquer pretexto e para onde quer que seja, sem prévio consentimento escrito do credor.

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo ndo se aplica aos veiculos referidos nos itens 1V, V, VI, VII e VIII do artigo 20 déste
Decreto-lei, que poderédo ser retirados temporariamente de seu local e situagdo, se assim o exigir a atividade financiada.

Art 23. Aplicam-se ao penhor cedular os preceitos legais vigentes sdbre penhor, no que néo colidirem com o presente
Decreto-lei.

Art 24. Sao abrangidos pela hipoteca constituida as construgfes, respectivos terrenos, instalagcdes e benfeitorias.

Art 25. Incorporam-se na hipoteca constituida as instalacdes e construgdes, adquiridas ou executadas com o crédito, assim
como quaisquer outras benfeitorias acrescidas aos iméveis na vigéncia da cédula, as quais, uma vez realizadas, ndo poderao ser
retiradas ou destruidas sem o consentimento do credor, por escrito.

Paragrafo Unico. Faculta-se ao credor exigir que o emitente faca averbar, a margem da inscricdo principal, a constituicdo de
direto real sdbre os bens e benfeitorias referidos neste artigo.

Art 26. Aplicam-se a hipoteca cedular os principios da legislacdo ordinaria s6bre hipoteca, no que nao colidirem com o
presente Decreto-lei.

Art 27. Quando da garantia da cédula de crédito industrial fizer parte a alienacéo fiduciaria, observar-se-do as disposicGes
constantes da Sec¢éo XIV da Lei n°® 4.728, de 14 de julho de 1965, no que nao colidirem com éste Decreto-lei.

Art 28. Os bens vinculados a cédula de crédito industrial continuam na posse imediata do emitente, ou do terceiro prestante
da garantia real, que responderd por sua guarda e conservacdo como fiel depositério, seja pessoa fisica ou juridica. Cuidando-se
de garantia constituida por terceiro, éste e o emitente da cédula responderdo solidariamente pela guarda e conservacao dos bens
gravados.

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo ndo se aplica aos papéis mencionados no item IX, art. 20, déste Decreto-lei,
inclusive em conseqiéncia do endbsso.



CAPITULO V
SECAO |
Da Inscricdo e Averbacao da Cédula do Crédito Industrial

Art 29. A cédula de crédito industrial somente vale contra terceiros desde a data da inscricdo. Antes da inscricdo, a cédula
obriga apenas seus signatarios.

Art 30. De acbrdo com a natureza da garantia constituida, a cédula de crédito industrial inscreve-se no Cartério de Registro
de Imdveis da circunscricdo do local de situacdo dos bens objeto do penhor cedular, da alienacdo fiduciaria, ou em que esteja
localizado o imével hipotecado.

Art 31. A inscricdo fa-se-4 na ordem de apresentacdo da cédula, em livro préprio denominada "Registro de Cédula de
Crédito  Industrial", observado o disposto nos artigos 183, 188, 190 e 202, do Decreto 4.857, de 9 de novembro de 1939.

§ 1° Os livros destinados a inscricdo da cédula de crédito industrial serdo numerados em série crescente a comecar de 1
(um) e cada livro contera térmos de abertura e de encerramento, assinados pelo Juiz de Direito da Comarca, que rubricara tddas
as félhas.

§ 2° As formalidades a que se refere o paragrafo anterior precederdo a utilizagcdo do livro.

§ 3° Em cada Cartério havera, em uso, apenas um livro "Registro de Cédula de Crédito Industrial”, utilizando-se o de niimero
subsequente depois de findo o anterior.

Art 32. A inscrigdo consistird na anotacdo dos seguintes requisitos cedulares:

a) Data e forma do pagamento.

b) Nome do emitente, do financiador e, quando houver, do terceiro prestante da garantia real e do endossatario.
¢) Valor do crédito deferido e forma de sua utilizac&o.

d) Praga do pagamento.

e) Data e lugar da emisséo.

§ 1° Para a inscricdo, o apresentante do titulo oferecerdq, com o original da cédula, copia em impresso idéntico, com a
declaragdo "Via ndo negociavel", em linhas paralelas transversais.

§ 2° O Cartorio conferird a exatidao da copia, autenticando-a.
§ 3° Cada grupo de 200 (duzentas) cépias sera encadernado na ordem cronolégica de seu arquivamento, em livro que o
Cartério apresentard no prazo de quinze dias depois de completado o grupo, ao Juiz de Direito da Comarca, para abri-lo e

encerra-lo, rubricando as respectivas félhas numeradas em série crescente a comecgar de 1 (um).

§ 4° Nos casos do § 5° do art. 14 déste Decreto-lei, a via da cédula destinada ao Cartério sera anexada copia dos titulos de
dominio, salvo se os iméveis hipotecados se acharem registrados no mesmo Cartorio.

Art 33. Ao efetuar a inscricdo ou qualquer averbacdo, o Oficial do Registro de Imoéveis mencionard, no respectivo ato, a
existéncia de qualquer documento anexo a cédula e néle apora sua rubrica, independentemente de qualquer formalidade.

Art 34. O Cartério anotara a inscricdo, com indicagdo do nimero de ordem, livro e félhas, bem como valor dos emolumentos
cobrados no verso da cédula, além de mencionar, se fér o caso, 0s anexos apresentados.

§ 1° Pela inscricdo da cédula, ser8o cobrados do interessado, em todo o territério nacional, o seguintes emolumentos,

calculados sbbre o valer do crédito deferido: (Extinto pela Lei n°® 8.522, de 1992)

a) até NCr$ 200,00 - 0,1%
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b) de NCr$ 200,01 a NCr$ 500,00 - 0,2%

c¢) de NCr$ 500,01 a NCr$ 1.000,00 - 0,3%

d) de NCr$ 1.000,01 a NCr$ 1.500,00 - 4%

e) acima de NCr$ 1.500,00 - 0,5% - até o maximo de ¥ (um quarto) do salario-minino da regiéo.

§ 2° Cinquenta por cento (50%) dos emolumentos referidos no paragrafo anterior caberdo ao oficial do Registro de Imdveis e
os restantes cinquienta por cento (50%) serdo recolhidos ao Banco do Brasil S.A., a crédito do Tesouro Nacional. (Extinto pela Lei

n° 8.522, de 1992)

Art 35. O oficial recusard efetuar a inscricdo, se ja houver registro anterior no grau de prioridade declarado no texto da
cédula, ou se os houverem sido objeto de alienacéo fiduciaria considerando-se nulo o ato que infringir éste dispositivo.

Art 36. Para os fins previstos no art. 29 déste Decreto-lei averbar-se-8o, & margem da inscri¢do da cédula, os endossos
posteriores a inscricdo, as mencdes adicionais, aditivos e qualquer outro ato que promova alteracdo na garantia ou nog¢ées
pactuadas.

§ 1° Dispensa-se a averbacdo dos pagamentos parcial e do endésso das instituicdes financiadoras em operacdes de
redesconto ou caugao.

§ 2° Os emolumentos devidos pelos atos referidos neste artigo seréo calculados na base de 10% (dez por cento) sébre os
valores constante do paragrafo Unico do artigo 34 déste Decreto-lei, cabendo ao oficial do Registro de Imdveis e ao Juiz de
Direito  da Comarca as mesmas percentagens naquele dispositivo.(Extinto pela Lei n° 8.522, de 1992)

Art 37. Os emolumentos devidos pela inscricdo da cédula ou pela averbacdo de atos posteriores poderdo ser pagos pelo
credor, a débito da conta a que se refere o artigo 4° déste Decreto-lei.

Art 38. As inscricBes das cédulas e as averbacgfes posteriores serdo efetuadas no prazo de 3 (trés) dias Uteis a contar da
apresentacéo do titulo sob pena de responsabilidade funcional do oficial encarregado de promover os atos necessarios.

§ 1° A transgresséo do disposto neste artigo podera ser comunicada ao Juiz de Direito da Comarca pelos interessados ou
por qualquer pessoa que tenha conhecimento do fato.

§ 2° Recebida a comunicacdo, o Juiz instaurara imediatamente inquérito administrativo.
§ 3° Apurada a irregularidade, o oficial pagard multa de valor correspondente aos emolumentos que seriam cobrados, por dia
de atraso, aplicada pelo Juiz de Direito da Comarca, devendo a respectiva importancia ser recolhida, dentro de 15 (quinze) dias, a
estabelecimento bancario que a transferira ao Banco Central do Brasil, para crédito do Fundo Geral para Agricultura e Inddstria -
FUNAGRI, criado pelo Decreto n° 56.835, de 3 de setembro de 1965.
SEcao Il
Do Cancelamento da Inscricdo da Cédula de Crédito Industrial
Art 39. Cancela-se a inscricdo mediante a averbagédo, no livro préprio:
| - da prova da quitacdo da cédula, langada no préprio titulo ou passada em documento em separado com férga probante;
Il - da ordem judicial competente.
§ 1° No ato da averbagdo do cancelamento, o serventuario mencionara o nome daquele que recebeu, a data do pagamento
e, em se tratando de quitacdo em separado, as caracteristicas désse instrumento; no caso de cancelamento por ordem judicial,
esta também serd mencionada na averbacdo, pela indicacdo da data do mandato, Juizo de que precede, nome do Juiz que o

subscreveu e demais caracteristicas correntes.

§ 2° Arquivar-se-ao no Cartério a ordem judicial de cancelamento da inscricdo ou uma das vias do documento da quitacéo
da cédula, procedendo-se como se dispdem no § 3° do artigo 32 déste Decreto-lei.
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SECAO I
Da Correicédo dos Livros de Inscricdo da Cédula de Crédito Industrial

Art 40. O Juiz de Direito da Comarca precedera a correcdo do livro "Registro de Cédula de Crédito Industrial* uma vez por
semestre, no minimo.

CAPITULO VI
Da Ac¢édo para Cobranca da Cédula de Crédito Industrial

Art 41. Independentemente da inscricdo de que trata o art. 30 déste Decreto-lei, 0 processo judicial para cobranca da cédula
de crédito industrial seguira o procedimento seguinte:

1°) Despachada a peti¢do, serdo os réus, sem que haja preparo ou expedicdo de mandado, citados pela simples entrega de
outra via do requerimento, para, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, pagar a divida;

2°) ndo depositado, naquele prazo, o montante do débito, proceder-se-4 a penhora ou ao sequestro dos bens constitutivos
da garantia ou, em se tratando de nota de crédito industrial, & daqueles enumerados no Art. 1.563 do Cédigo Civil (artigo 17 déste
Decreto-lei);

39 no que ndo colidirem com éste Decreto-lei, observar-se-&o, quanto a penhora, as disposi¢cdes do Capitulo Ill, Titulo Ill, do
Livro VIII, do Cédigo de Processo Civil;

4°) feita a penhora, terdo réus, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, prazo para impugnar o pedido;

59 findo o térmo referido no item anterior, o Juiz, impugnado ou ndo o pedido, procedera a uma instru¢do suméria,
facultando as partes a producéo de provas, decidindo em seguida;

6°) a deciséo sera proferida dentro de 30 (trinta) dias, a contar da efetivagdo da penhora;

7°) ndo terdo efeito suspensivo 0s recursos interpostos das decisfes proferidas na acéo de cobranca a que se refere éste
artigo;

8°) o foro competente serd o da praca do pagamento da cédula de crédito industrial.
CAPITULO VI
Disposicdes Especiais
Art 42. A concessdo dos financiamentos previstos neste Decreto-lei bem como a constituicdo de suas garantias, pelas
instituicGes de crédito, publicas e privadas, independe da exibicdo de comprovante de cumprimento de obrigag8es fiscais, da
previdéncia social, ou de declaracdo de bens e certiddo negativa de multas.

Paragrafo Unico. O ajuizamento da divida fiscal ou previdenciaria impedir4 a concessao do financiamento industrial, desde
gue sua comunicacgao pela reparticdo competente as instituicbes de crédito seja por estas recebida antes da emissdo da cédula,
exceto se as garantias oferecidas assegurarem a solvabilidade do crédito em litigio e da operacdo proposta pelo interessado.

Art 43. Pratica crime de estelionato e fica sujeito as penas do art. 171 do Cédigo Penal aquéle que fizer declara¢des falsas
ou inexatas acérca de bens oferecidos em garantia de cédula de crédito industrial, inclusive omitir declaracdo de ja estarem éles
sujeitos a outros énus ou responsabilidade de qualquer espécie, até mesmo de natureza fiscal.

Art 44. Quando, do penhor cedular fizer parte matéria-prima, o emitente se obriga a manter em estoque, na vigéncia da
cédula, uma quantidade désses mesmos bens ou dos produtos resultantes de sua transformacao suficiente para a cobertura do

saldo devedor por ela garantido.

Art 45. A transformacé@o da matéria-prima oferecida em penhor cedular ndo extingue o vinculo real, que se transfere para os
produtos e subprodutos.

Paragrafo Unico. O penhor dos bens resultantes da transformacao, industrial podera ser substituido pelos titulos de crédito



representativos da comercializagdo daqueles produtos, a crédito do credor, mediante end6sso pleno.

Art 46. O penhor cedular de maquinas e aparelhos utilizado na indUstria tem preferéncia sébre o penhor legal do locador do
imovel de sua situacao.

Pardgrafo dnico. Para a constituicdo da garantia cedular a que, se refere éste artigo, dispensa-se o consentimento do
locador.

Art 47. Dentro do prazo estabelecido para utilizacdo do crédito, poderad ser admitida a reutilizacéo pelo devedor, para novas
aplicacbes, das parcelas entregues para amortizagdo ao débito.

Art 48. Quando, do penhor ou da alienacgéo fiduciéaria, fizerem parte veiculos automotores, embarcacdes ou aeronaves, 0
gravame seré anotado nos assentamentos proprios da reparticdo competente para expedicao de licenca ou registro dos veiculos.

Art 49. Os bens onerados poderdo ser objeto de nova garantia cedular a simples inscricdo da respectiva cédula equivalera a
averbacdo a margem da anterior, do vinculo constituido em grau subsequente.

Art 50. Em caso de mais de um financiamento, sendo 0os mesmos o credor e emitente da cédula, o credor e 0s bens
onerados, podera estender-se aos financiamentos subsequentes o vinculo originariamente constituido mediante referéncia a
extensdo nas cédulas posteriores, reputando-se uma sé garantia com cédulas industriais distintas.

§ 1° A extensdo serd averbada a margem da inscricdo anterior e ndo impede que sejam vinculados outros bens a garantia.

§ 2° Havendo vinculacdo de novos bens, além da averbacao, estara a cédula sujeita a inscricdo no Cartdrio do Registro de
Imoveis.

§ 3° N&o sera possivel a extensao se tiver havido end6sso ou se o0 bens ja houverem sido objeto de névo dnus em favor de
terceiros.

Art 51. A venda dos bens vinculados a cédula de crédito industrial depende de prévia anuéncia do credor, por escrito.

Art 52. Aplicam-se a cédula de crédito industrial e a nota de crédito industrial, no que forem cabiveis, as normas do direito
cambial, dispensado, porém, o protesto para garantir direito de regresso contra endossantes e avalistas.

CAPITULO VI
Disposi¢des Gerais

Art 53. Dentro do prazo da cédula, o credor, se assim o entender, poderd autorizar o emitente a dispor de parte ou de todos
os bens da garantia, na forma e condi¢des que convencionarem.

Art 54. Os bens dados em garantia assegurardo o pagamento do principal, juros, comissdes, pena convencional, despesas
legais e convencionais, com as preferéncias estabelecidas na legislagdo em vigor.

Art 55. Se baixar no mercado o valor dos bens onerados ou se se verificar qualquer ocorréncia que determine sua diminuicdo
ou depreciacdo, o emitente reforcara a garantia dentro do prazo de quinze dias da notificagdo que o credor lhe fizer, por carta
enviada pelo Correio, ou pelo Oficial do Cartério de Titulos e Documentos da Comarca.

Art 56. Se os bens oferecidos em garantia de cédula de crédito industrial, pertencerem a terceiras, éstes subscreverédo
também o titulo para que se constitua o vinculo.

Art 57. Os bens vinculados a cédula de crédito industrial ndo serdo penhorados ou sequestrados por outras dividas do
emitente ou de terceiro prestante da garantia real, cumprindo a qualquer déles denunciar a existéncia da cédula as autoridades
incumbidas da diligéncia, ou a quem a determinou, sob pena de responderem pelos prejuizos resultantes de sua omisséo.

Art 58. Em caso de cobranga em processo contencioso ou ndo, judicial ou administrativo, o emitente da cédula de crédito
industrial respondera ainda pela multa de 10% (dez por cento) sdbre o principal e acessérios em débito, devida a partir do
primeiro despacho da autoridade competente na peticdo de cobranga ou de habilitagdo do crédito.

Art 59. No caso de execugdo judicial, os bens adquiridos ou pagos com o crédito concedido pela célula de crédito industrial



responderdo primeiramente pela satisfacédo do titulo, ndo podendo ser vinculados ao pagamento de dividas privilegiadas, enquanto
nao for liquidada a cédula.

Art 60. O emitente da cédula mantera em dia o pagamento dos tributos e encargos fiscais, previdénciarios e trabalhistas de
sua responsabilidade, inclusive a remuneracdo dos empregados, exibindo ao credor os respectivos comprovantes sempre que lhe
forem exigidos.

Art 61. A cédula de crédito industrial e a nota de crédito industrial poderdo ser redescontadas em condi¢fes estabelecidas
pelo Conselho Monetario Nacional.

Art 62. Da cédula de crédito industrial poderdo constar outras condi¢bes da divida ou obriga¢cdes do emitente, desde que ndo
contrariem o disposto neste Decreto-lei e a natureza do titulo.

Paragrafo Unico. O Conselho Monetéario Nacional, observadas as condi¢des do mercado de crédito, podera fixar prazos de
vencimento dos titulos do crédito industrial, bem como determinar inclusdo de denominagfes que caracterizem a destina¢do dos
bens e as condi¢cdes da operacgéo.

Art 63. Os bens apenhados poderdo, se convier ao credor, ser entregues a guarda de terceiro fiel-depositario, que se
sujeitard as obrigacdes e as responsabilidades legais e cedulares.

§ 1° Os direitos e as obrigaces do terceiro fiel-depositario, inclusive a imissd@o, na posse, do imével da situa¢@o dos bens
apenhados, independerdo da lavratura de contrato de comodato e de prévio consentimento do locador, perdurando enquanto
subsistir a divida.

§ 2° Tédas as despesas de guarda e conservagdo dos bens contratados ao terceiro fiel-depositario correrdo, exclusivamente,
por conta do devedor.

§ 3° Nenhuma responsabilidade terdo credor e terceiro fiel-depositario pelos dispéndios que se tornarem precisos ou
aconselhaveis para a boa conservacao do imoével e dos bens apenhados.

§ 4° O devedor é obrigado a providenciar tudo o que for reclamado pelo credor para a pronta execug¢édo dos reparos ou obras
de que, porventura, necessitar o imével, ou que forem exigidos para a perfeita armazenagem dos bens empenhados.

Art 64. Serdo segurados, até final resgate da cédula, os bens nela descritos e caracterizados, observada a vigente legislacédo
de seguros obrigatorios.

Art 65. A cédula de crédito industrial e a nota de crédito industrial obedecerdo aos modelos anexos, quais poderdo ser
padronizados e alterados pelo Conselho Monetario Nacional, observado o disposto no artigo 62 déste Decreto-lei.

Art 66. Este Decreto-lei entrara em vigor 90 (noventa) dias depois de publicado, revogando-se os Decretos-lei
28 de fevereiro de 1967, 320, de 29 de marco de 1967 e 331, de 21 de setembro de 1967 na parte referente a cédula Industrial
Pignoraticia, 1.271, de 16 de maio de 1939, 1.697, de 23 de outubro de 1939, 2.064, de 7 de marco de 1940, 3.169, de 2 de abril
de 1941, 4.191, de 18 de margo de 1942, 4.312, de 20 de maio de 1942 e Leis n°s 2.931, de 27 de outubro 1956, e 3.408, de 16
de junho de 1958, as demais disposi¢Ges em contrério.

Brasilia, 9 de janeiro de 1969; 148° da Independéncia e 81° da Republica.

A. COSTA E SILVA

Luis Antonio da Gama e Silva
Antonio Delfim Netto
Edmundo de Macedo Soares

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. de 10.1.1969 e retificado em 10.2.1969
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